[image: ]
[image: ]
MODELOS DE SUCESSO NA GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS: LIÇÕES DE CISLIPA, SÃO PAULO E CURITIBA
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Grupo temático: Gestão Ambiental e Políticas Ambientais
Eixo: Gestão integrada na legislação de recursos naturais

Resumo

A gestão integrada dos resíduos sólidos urbanos (RSU) representa um dos principais desafios da política ambiental brasileira. Este trabalho tem por objetivo analisar experiências consideradas exitosas de planos de gestão integrada de RSU, identificando arranjos institucionais, modelos de financiamento e estratégias de governança que possibilitam resultados superiores à média nacional. Adotou-se abordagem qualitativa, de natureza bibliográfica e documental, com análise de instrumentos normativos, relatórios oficiais, dados setoriais e literatura científica, além de três estudos de caso representativos: o consórcio CISLIPA (PR), o município de São Paulo (SP) e a capital Curitiba (PR). Os resultados evidenciam que a regionalização consorciada, a regulação contratual com metas de desempenho, a inclusão socioprodutiva de catadores, a integração com a logística reversa e a educação ambiental contínua constituem fatores determinantes do êxito. Conclui-se que os planos de gestão integrada, quando implementados com governança sólida, financiamento adequado e participação social, produzem resultados superiores, reforçando a Política Nacional de Resíduos Sólidos e alinhando-se aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 11 e 12.
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Introdução

A gestão integrada dos resíduos sólidos urbanos (RSU) constitui um dos principais desafios da política ambiental brasileira, em razão da complexidade técnica e institucional e dos impactos ambientais e sociais associados. Anualmente, o Brasil produz aproximadamente 77 milhões de toneladas de RSU, dos quais uma considerável parcela ainda é direcionada a lixões ou aterros controlados, resultando em degradação ambiental e na potencialização de riscos à saúde pública (ABRELPE, 2023).
A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), formalizada pela Lei nº 12.305/2010 e regulamentada pelo Decreto nº 10.936/2022, instituiu um arcabouço de princípios e diretrizes essenciais para a gestão de resíduos no Brasil. Entre os pilares fundamentais, destacam-se a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, a priorização da não geração e da redução de resíduos, a implementação da logística reversa e a promoção da inclusão socioeconômica dos catadores de materiais recicláveis (BRASIL, 2010a).
Entre os instrumentos previstos, destacam-se os Planos Municipais, Regionais e Estaduais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, que devem conter diagnóstico, metas, programas, indicadores e mecanismos de monitoramento, sendo condição para o acesso a recursos federais (MMA, 2022). Apesar da relevância normativa, os resultados nacionais ainda são limitados, conforme evidenciam os indicadores de geração, reciclagem e disposição final adequada (ABRELPE, 2023).
A literatura especializada aponta que a efetividade dos planos de gestão integrada depende menos da existência formal do instrumento e mais da capacidade institucional dos entes federados em executá-lo de modo contínuo e financeiramente sustentável (JACOBI; BESEN, 2011; SOUZA; PAULA, 2020). Municípios de pequeno e médio porte, em particular, enfrentam limitações técnicas e orçamentárias que comprometem a manutenção de aterros sanitários próprios, o que reforça a pertinência de arranjos regionalizados, como os consórcios públicos intermunicipais (PHILIPPI JR.; AGUIAR, 2015). Compreender os fatores que diferenciam experiências bem-sucedidas torna-se, portanto, estratégico para subsidiar a formulação de políticas públicas mais eficazes.
Diante desse cenário, o problema que orienta esta pesquisa consiste em compreender como determinados arranjos institucionais, modelos financeiros e estratégias de governança possibilitam resultados superiores à média nacional. A Figura 1 sintetiza os principais indicadores nacionais que contextualizam o problema investigado. 

Figura 1 – Panorama nacional da gestão de resíduos sólidos urbanos no Brasil
[image: ]
Fonte: elaborada pelos autores com base em ABRELPE (2023).

Assim, o presente trabalho tem por objetivo analisar experiências exitosas de planos de gestão integrada de RSU, a partir de três casos: o CISLIPA (PR), consórcio intermunicipal consolidado; o município de São Paulo (SP); e a capital Curitiba (PR), referências em políticas urbanas e ambientais. Além disso, busca-se caracterizar os arranjos institucionais de cada experiência, identificar os mecanismos de sustentabilidade financeira adotados e analisar a integração entre coleta seletiva, logística reversa e inclusão socioprodutiva dos catadores. 

Metodologia
O estudo adota abordagem qualitativa, de natureza bibliográfica e documental. Foram analisados instrumentos normativos (Lei nº 12.305/2010; Decreto nº 7.404/2010), relatórios oficiais (Plano Nacional de Resíduos Sólidos – Planares), dados setoriais (ABRELPE, 2023) e literatura científica (JACOBI; BESEN, 2011; PHILIPPI JR.; AGUIAR, 2015; SOUZA; PAULA, 2020).
Para ilustrar resultados práticos, foram selecionados três estudos de caso representativos, com base em notoriedade e disponibilidade de dados confiáveis: o Consórcio Intermunicipal de Manejo de Resíduos Sólidos do Noroeste do Paraná (CISLIPA); o município de São Paulo (SP), maior centro urbano do país; e Curitiba (PR), reconhecida internacionalmente por suas políticas ambientais. A análise concentrou-se nos seguintes aspectos: arranjos institucionais, sustentabilidade financeira, indicadores de desempenho, integração com a logística reversa e inclusão socioeconômica.
A escolha dos casos seguiu critérios de diversidade de escala e de modelo de governança, de modo a contemplar configurações distintas: um arranjo regionalizado de natureza consorciada (CISLIPA), uma metrópole com sistema concedido e regulação por autarquia (São Paulo) e um município de gestão direta com forte tradição em educação ambiental (Curitiba). Essa variação permite comparar diferentes soluções institucionais para um mesmo desafio, evitando conclusões restritas a um único contexto. Os dados foram organizados de forma analítico-descritiva, confrontando as informações documentais com os parâmetros estabelecidos pela PNRS e com a literatura científica, o que possibilitou identificar elementos recorrentes associados aos resultados superiores observados.

Resultados e Discussão
O marco normativo da PNRS consolidou avanços na política pública de resíduos, mas a implementação permanece desigual. Embora os Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) sejam obrigatórios, muitos municípios não os elaboraram ou não os executam efetivamente, mantendo baixos índices de reciclagem e disposição final ainda não universal, o que evidencia a necessidade de soluções consorciadas, integração regional e inovação em instrumentos econômicos (MMA, 2022; ABRELPE, 2023).
O Consórcio Intermunicipal de Manejo de Resíduos Sólidos do Noroeste do Paraná (CISLIPA), sediado em Paranavaí, é considerado um dos modelos mais consolidados de regionalização da gestão de resíduos sólidos no Brasil. Criado em 1989, reúne municípios consorciados em torno de um aterro sanitário regional e estações de transbordo, o que gera ganhos logísticos, redução de custos e a erradicação dos lixões na região, em conformidade com a PNRS (MMA, 2017; BRASIL, 2010a; PHILIPPI JR.; AGUIAR, 2015). Entre os resultados, destacam-se a disposição final ambientalmente adequada, a gestão técnica profissionalizada, o rateio proporcional de custos, o monitoramento ambiental contínuo do aterro e o apoio a programas de educação ambiental com inclusão de catadores.
São Paulo estruturou um dos sistemas de gestão de resíduos mais complexos do país, com responsabilidade atribuída à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana (AMLURB), autarquia criada pela Lei municipal nº 13.478/2002. Em 2024, o município instituiu o Comitê Intersecretarial da Política Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (CGIRS) (SÃO PAULO, 2002; SÃO PAULO, 2024). O município mantém coleta seletiva porta a porta e integra cooperativas de catadores ao sistema oficial, alcançando taxas de reciclagem acima da média nacional (JACOBI; BESEN, 2011; AMLURB, 2020). A experiência paulista evidencia a importância de associar regulação contratual com metas de performance, inclusão socioeconômica de catadores, integração com acordos de logística reversa e campanhas permanentes de educação ambiental.
Curitiba consolidou-se como pioneira na gestão de resíduos, com destaque para o programa “Lixo que não é lixo”, que desde os anos 1990 estimula a separação domiciliar, sob responsabilidade da Secretaria Municipal do Meio Ambiente (CURITIBA, 2023). A capital paranaense apresenta elevada cobertura de coleta urbana (IBGE, 2022) e expressiva fração de recicláveis nos resíduos coletados (SCIELO, 2021). Entre os elementos estruturantes, destacam-se a integração da coleta seletiva com a logística reversa, contratos com exigências de desempenho, educação ambiental contínua e monitoramento por indicadores claros e divulgados, comprovando que resultados consistentes dependem de políticas estáveis, governança institucionalizada e participação social.
Quadro 1 – Comparação dos três casos de gestão integrada de RSU
	Dimensão
	CISLIPA (PR)
	São Paulo (SP)
	Curitiba (PR)

	Modelo de gestão
	Consórcio intermunicipal (30 municípios)
	Autarquia (AMLURB) e concessões privadas
	Gestão direta (Secretaria Municipal do Meio Ambiente)

	Abrangência
	≈ 320 mil habitantes atendidos
	Maior centro urbano do país
	99,86% de cobertura de coleta urbana

	Desempenho
	100% de disposição final adequada
	Reciclagem superior a 7%
	≈ 40% de recicláveis na fração coletada

	Inclusão de catadores
	Coleta seletiva com inclusão de catadores
	Mais de 20 cooperativas integradas
	Integração via coleta seletiva

	Fator de destaque
	Regionalização consorciada
	Regulação contratual com metas
	Educação ambiental contínua


Fonte: elaborado pelos autores com base em MMA (2017), JACOBI e Besen (2011), AMLURB (2020), IBGE (2022) e SciELO (2021).

A análise comparativa dos três casos permite identificar elementos convergentes que ajudam a explicar o desempenho superior à média nacional. Em todos eles, observa-se a presença de governança institucionalizada, com responsabilidades claramente atribuídas a órgãos ou consórcios dotados de corpo técnico próprio; mecanismos de financiamento previsíveis, seja por rateio proporcional entre municípios consorciados, seja por contratos de concessão com metas de desempenho; e a integração efetiva entre coleta seletiva, logística reversa e inclusão socioprodutiva dos catadores. Esses achados corroboram a literatura, que associa a efetividade da gestão de resíduos à estabilidade das políticas e à continuidade administrativa, e não apenas à existência formal dos planos (JACOBI; BESEN, 2011; SOUZA; PAULA, 2020). Por outro lado, a comparação evidencia que não há um modelo único: enquanto a regionalização consorciada se mostra mais adequada a municípios de menor porte, grandes centros urbanos tendem a recorrer à regulação contratual de concessionárias, o que reforça a importância de soluções adaptadas à realidade de cada território.

Considerações Finais
Os três casos analisados, CISLIPA, São Paulo e Curitiba demonstram que os planos de gestão integrada, quando implementados com governança sólida, financiamento adequado e participação social, conseguem produzir resultados superiores à média nacional. Enquanto o CISLIPA evidencia a eficácia da regionalização consorciada, São Paulo destaca a importância da regulação e da inclusão socioprodutiva, e Curitiba reforça o papel da educação ambiental e da participação comunitária. Como agenda de aprimoramento, destacam-se a expansão de consórcios intermunicipais em regiões de pequeno e médio porte, a adoção de modelos tarifários transparentes e socialmente justos, a integração efetiva da logística reversa aos planos, o fortalecimento da inclusão dos catadores e a institucionalização do monitoramento e da transparência ativa. Essas medidas reforçam a PNRS e alinham-se aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS 11 e 12), contribuindo para a consolidação da economia circular no Brasil.
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